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Aula: 05/09/2009

Prof. Cardoso
Instruções: As questões de números 1 e 2 contêm duas afirmações. Assinale, na Folha de Respostas, a alternativa correta de acordo com a seguinte chave:

(A) as duas afirmações são verdadeiras e a segunda justifica a primeira.

(B) as duas afirmações são verdadeiras e a segunda não justifica a primeira.

(C) a primeira afirmação é verdadeira e a segunda é falsa.

(D) a primeira afirmação é falsa e a segunda é verdadeira.

(E) as duas afirmações são falsas.

1. O trabalho prestado por pessoa física, sem subordinação jurídica, para determinado tomador de serviços configura uma relação de trabalho e não uma relação de emprego,

PORQUE

a relação de trabalho é um gênero de prestação de serviços que engloba várias espécies (autônomo, eventual, temporário...), dentre elas a relação de emprego, que é o trabalho com subordinação jurídica, prestado por pessoa física.

2. Pedro e Maria, ambos empresários individuais contando ele sessenta e cinco anos e ela cinquenta anos de idade, casaram-se, mas não podem contratar sociedade entre si

PORQUE

não podem os cônjuges contratar sociedade entre si quando o regime de bens no casamento for o da comunhão universal.

3. Leia com atenção o trecho da canção Construção, de Chico Buarque, que narra o acidente fatal sofrido pelo trabalhador da construção civil, logo após tomar sua refeição e em razão de cair do andaime onde trabalhava. A seguir, assinale a alternativa correta.

Amou daquela vez como se fosse a última

Beijou sua mulher como se fosse a última

E cada filho seu como se fosse o único

E atravessou a rua com seu passo tímido

Subiu a construção como se fosse máquina

Ergueu no patamar quatro paredes sólidas

Tijolo com tijolo num desenho mágico

Seus olhos embotados de cimento e lágrima

Sentou pra descansar como se fosse sábado

Comeu feijão com arroz como se fosse um príncipe

Bebeu e soluçou como se fosse um náufrago

Dançou e gargalhou como se ouvisse música

E tropeçou no céu como se fosse um bêbado

E flutuou no ar como se fosse um pássaro

E se acabou no chão feito um pacote flácido

Agonizou no meio do passeio público

Morreu na contramão atrapalhando o tráfego

(A) O empregado morreu no local de trabalho e, portanto, o empregador é sempre responsável pela indenização devida.

(B) O acidente ocorreu logo aPós a refeição, razão porque o empregador não tem qualquer responsabilidade.

(C) O empregador só será responsabilizado se for demonstrado que concorreu dolosamente para o infortúnio.

(D) O empregador só será responsabilizado se for comprovado que concorreu culposa ou dolosamente para o infortúnio.

(E) O empregador só será responsabilizado se ficar comprovado que não efetuou o seguro contra acidente do trabalho a que estava obrigado

4. Eustáquio, com 14 anos de idade, é contratado como aprendiz pela empresa “Sapatos & Cia. Ltda.” para aprender o ofício de sapateiro. O Ministério Público do Trabalho, após verificar denúncia anônima de exploração do trabalho infantil, alega violação da Convenção 138 da OIT (Organização Internacional do Trabalho), ratificada pelo Brasil, em 2002. Esta convenção proíbe o trabalho de menores de 15 anos. Alega, ainda, violação da Constituição Federal (art. 7o, inc. XXXIII) por considerar a atividade do aprendiz insalubre.

Responda justificadamente:

a) A função de aprendiz configura exploração do trabalho infantil? (valor: 3,0 pontos)

b) Se Eustáquio contasse entre 16 e 18 anos de idade e fosse contratado pela empresa, mas não na função de aprendiz, para realizar atividade insalubre, esta situação violaria o ordenamento jurídico vigente? (valor: 4,0 pontos)

c) A eventual violação da Convenção 138 da OIT, no caso narrado no enunciado, configura responsabilidade internacional do Estado brasileiro? (valor: 3,0 pontos)

5. Enunciado no 289 do Tribunal Superior do Trabalho:

"Insalubridade. Adicional. Fornecimento do Aparelho de Proteção. Efeito. O simples fornecimento do aparelho de proteção pelo  empregador  não  o  exime  do  pagamento  do  adicional  de  insalubridade,  cabendo-lhe  tomar  as  medidas  que  conduzam  à diminuição ou eliminação da nocividade, dentre as quais as relativas ao uso efetivo  do equipamento  pelo  empregado."  (RES. TST no  22/88, de 17-03-88, DJ 24,25 e 28-03-88).

Sabendo-se que o uso efetivo do equipamento de proteção individual beneficia o empregado, indique as razões por que é responsabilizado o empregador pela fiscalização do uso deste equipamento.

6. No Direito  do  Trabalho,  relativamente  aos  créditos  de determinado empregado que houver trabalhado para uma empresa componente de grupo de empresas,

(A)
há responsabilidade subsidiária entre todas as empresas componentes deste grupo econômico.

(B)
há responsabilidade solidária somente em relação às empresas  componentes  deste  grupo  econômico para as quais se destinava diretamente o trabalho do empregado.

(C)
há responsabilidade    solidária    entre    todas    as empresas componentes deste grupo econômico.

(D)
há responsabilidade subsidiária somente em relação às  empresas  componentes  deste  grupo  econômico para as quais se destinava o trabalho do empregado.

(E)
não  há  responsabilidade  solidária  nem  subsidiária, salvo  em  relação  às  empresas  para  as  quais  se destinava diretamente o trabalho do empregado.

7.  O empregado dirigente sindical que não comete falta grave tem estabilidade desde

(A) o registro de sua candidatura e, se eleito, até um ano após o término de seu mandato.

(B) o registro de sua candidatura e, se eleito, até trinta dias após o término de seu mandato.

(C) sua posse, se eleito, e até um ano após o término de seu mandato.

(D) sua posse, se eleito, e até trinta dias após o término de seu mandato.

(E) o registro de sua candidatura ou de sua posse e até trinta dias ou um ano após o término do mandato, de acordo com o que for ajustado expressamente em negociação coletiva da categoria

8.  Em Direito Processual do Trabalho,

(A) a sentença passada em julgado ou da qual não tenha havido recurso com efeito suspensivo e o acordo, quando não cumprido, são títulos executivos.

trabalhistas, não se reconhecendo título executivo extrajudicial no processo do trabalho.

(B) a sentença, o acordo judicial, o termo de ajuste de conduta firmado perante o Ministério Público do Trabalho e o termo de conciliação firmado perante as Comissões de Conciliação Prévia constituem títulos executivos judiciais trabalhistas.

(C) a sentença, o acordo judicial, o termo de ajuste de conduta firmado perante o Ministério Público do Trabalho e o termo de conciliação firmado perante as Comissões de Conciliação Prévia constituem títulos executivos extrajudiciais trabalhistas.

(D) todos os títulos executivos judiciais e extrajudiciais previstos no Código de Processo Civil, desde que decorrentes de contrato de trabalho, são títulos executivos no processo do trabalho.

(E) os títulos executivos judiciais são a sentença e o acordo judicial; e os títulos executivos extrajudiciais são o termo de ajuste de conduta firmado perante o Ministério Público do Trabalho e o termo de conciliação firmado perante as Comissões de Conciliação Prévia.

9. Em  Direito  Processual  do  Trabalho,  não  havendo  norma expressa,

(A)
o direito processual comum e a lei que dispõe sobre a  cobrança  judicial  da  Dívida  Ativa  da  Fazenda Pública   (Lei   no    6.830/80)   serão   utilizados   sem prevalência   de   qualquer   um   deles,   independentemente da fase processual.

(B)
a  lei  que  dispõe  sobre  cobrança   judicial  da  Dívida Ativa  da  Fazenda  Pública  (Lei  no  6.830/80)  será fonte subsidiária na fase de conhecimento e o direito processual comum será fonte subsidiária na fase de execução.

(C)
o  direito  processual  comum  será  fonte  subsidiária obrigatória tanto na fase de conhecimento quanto na fase de execução.

(D)
a  lei  que  dispõe  sobre  cobrança  judicial  da  Dívida Ativa  da  Fazenda  Pública  (Lei  no   6.830/80)  será fonte   subsidiária   obrigatória   tanto   na   fase   de conhecimento quanto na fase de execução.

(E)
o direito processual comum será fonte subsidiária na fase  de  conhecimento  e  a  lei  que  dispõe  sobre cobrança  judicial   da   Dívida   Ativa   da   Fazenda Pública (Lei
no 6.830/80) será fonte subsidiária na fase de execução.

10. Instruções: a questão seguinte  contêm  duas afirmações. Assinale, na folha de respostas,

(A)
se as duas são verdadeiras  e  a segunda  justifica  a primeira.

(B)
se as duas são verdadeiras e a segunda não justifica a primeira.

(C)
se a primeira é verdadeira e a segunda é falsa.

(D)
se a primeira é falsa e a segunda é verdadeira.

(E)
se as duas são falsas.

O acordo coletivo de trabalho pode regular determinada relação entre empregado e empregador de forma diversa do que dispõe a convenção coletiva de trabalho da respectiva categoria

PORQUE

o sindicato na condição de representante da categoria profissional não se submete aos limites mínimos estabelecidos na convenção coletiva de trabalho.

11. Armando e Flávio moram e trabalham na periferia da cidade de Lençóis, em sítios contíguos, separados apenas por uma cerca, que divide as duas propriedades.

Armando  trabalha  no  sítio  Garça  Branca,  onde  há  criação  de  galinhas  e  porcos  e  plantação  de  milho  e  hortaliças.  A propriedade é da família Bartô, que reside no centro da cidade e utiliza o sítio exclusivamente para lazer, consumindo toda a produção, não o explorando comercialmente.

Flávio trabalha no sítio Colibri, onde também há criação de galinhas e porcos e plantação de feijão, milho e frutas. A propriedade é da família Gastão  que ali reside. Comercializam tudo o que produzem, retirando seu sustento da venda de sua produção.

Armando e Flávio cumprem jornada das 6:00 horas às 15:00 horas, com uma hora de intervalo para refeição, de 2ª  feira a sábado, com folgas aos domingos e cuidam ambos de todos os afazeres dos sítios.

Tendo  em  conta  as  propriedades  em  que  trabalham  e  suas  finalidades,  bem  como  a  destinação  dos  serviços prestados, responda, justificadamente, se Armando e Flávio são empregados urbanos, rurais, ou domésticos e se têm direito ao registro do contrato de trabalho, salário mínimo, férias, 13º salário e horas extras.

12. Para responder a esta questão considere o art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

Art. 442. Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, correspondente à relação de emprego. 

Parágrafo único. Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade cooperativa, não existe vínculo entre ela e seus associados, nem entre estes e os tomadores de serviços daquela.

De acordo com o art. 442, caput e parágrafo único,

(A) a prestação formal de serviços por cooperativa exclui qualquer possibilidade de configuração de contrato de trabalho.

(B) provada a existência de cooperativa, ainda que informal, não poderá haver reconhecimento de contrato de trabalho. 

(C) a existência formal de cooperativa e a demonstração de que não estão presentes os requisitos configuradores da relação de emprego importam o não reconhecimento de contrato de trabalho.

(D) a despeito da existência de cooperativa, ocorrendo qualquer tipo de prestação de serviços por pessoa física, haverá o reconhecimento de contrato de trabalho.

(E) desde que os serviços sejam prestados por pessoa física, haverá sempre reconhecimento de contrato de trabalho, independentemente da forma da prestação.

13. A  parcela  paga  a  título  de    participação  nos  lucros  da empresa

(A)
tem natureza salarial e pode ser ajustada individualmente entre empregado e empregador.

(B)
não   tem   natureza salarial   e   pode   ser   ajustada individualmente ou por acordo coletivo.

(C)
não tem natureza salarial e deve ser  ajustada individualmente entre empregado e empregador.

(D)
não  tem  natureza  salarial  e  deve  ser  ajustada  por comissão escolhida pelas
partes
com
um representante  sindical  ou   por   convenção   ou   por acordo coletivo.

(E)
tem   natureza   salarial   e   deve   ser   ajustada   por comissão
escolhida pelas
partes
com
um representante  sindical,  por  convenção  ou  acordo coletivo.

14. Empregado e empregador, a fim de solucionar conflito decorrente do contrato de trabalho, recorrem à Comissão de Conciliação Prévia e chegam a um acordo. O termo de conciliação, firmado em razão do acordo, tem eficácia liberatória

(A) restrita, não valendo como título executivo extrajudicial.

(B) geral, sem possibilidade de ressalvas, não valendo como título executivo extrajudicial.

(C) restrita, sem possibilidade de ressalvas, não valendo como título executivo extrajudicial.

(D) geral, com possibilidade de ressalva expressa, não valendo como título executivo extrajudicial.

(E) geral, com possibilidade de ressalva expressa, valendo como título executivo extrajudicial.

15. No procedimento sumaríssimo, em processo do trabalho, os pedidos deverão ser certos e determinados,

(A) com indicação dos valores líquidos, não se admitindo a notificação inicial do reclamado por edital.

(B) com indicação dos valores líquidos, podendo a notificação inicial do reclamado ser direta ou por edital.

(C) ainda que os valores não sejam indicados de forma líquida, podendo haver a notificação inicial do reclamado por edital.

(D) ainda que os valores não sejam indicados de forma líquida, devendo ser direta a notificação inicial do reclamado.

(E) com indicação dos valores líquidos, sendo por edital a notificação inicial do reclamado

16. No processo do trabalho, é cabível o recurso ordinário

(A)
das sentenças das  Varas  do Trabalho  em  todos os tipos de procedimento.

(B)
das    sentenças    das    Varas    do    Trabalho    nos procedimentos   ordinário  e  sumaríssimo   e   dos acórdãos   dos   Tribunais   Regionais   do   Trabalho apenas
em processos
de sua
competência originária.

(C)
das sentenças das Varas do Trabalho e de todas as decisões  dos  Tribunais  Regionais  do  Trabalho,  em todos os tipos de procedimento.

(D)
das decisões das
Varas do Trabalho nos procedimentos  ordinário,  sumário  e  sumaríssimo  e das  decisões  dos  Tribunais  Regionais  do  Trabalho apenas em processos de sua competência derivada.

(E)
dos  acórdãos  dos  Tribunais  Regionais  do  Trabalho em todos os tipos de procedimento.

17. Instruções:
a questão a seguir contêm duas afirmações. Assinale, na folha de respostas,

(A)
se as duas são verdadeiras  e  a segunda  justifica  a primeira.

(B)
se as duas são verdadeiras e a segunda não justifica a primeira.

(C)
se a primeira é verdadeira e a segunda é falsa.

(D)
se a primeira é falsa e a segunda é verdadeira.

(E)
se as duas são falsas

O empregado tem direito a receber cumulativamente os adicionais de insalubridade e de periculosidade, quando trabalhar em ambiente insalubre e também perigoso 

PORQUE

os adicionais de insalubridade e de periculosidade integram o patrimônio do empregado, não mais podendo cessar o seu pagamento, ainda que cessados os efeitos dos agentes agressivos, sob pena de configurar-se alteração contratual ilegal.

18. Antonio trabalha na empresa Sempre Viva Ltda., na seguinte escala mensal de horário: nos primeiros dez dias, das 06:00 às 15:00 horas; nos dez dias seguintes, das 14:00 às 23:00 horas e, nos últimos dez dias, das 22:00 às 06:00 horas. Diariamente goza de intervalo de uma hora para refeição e descanso. Após seis dias de trabalho goza o repouso semanal remunerado. O artigo 7º, inciso XIV, da Constituição Federal assegura aos trabalhadores "jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva." Antonio, alegando trabalhar duas horas a mais, em razão do sistema de turnos ininterruptos de revezamento, pretende receber duas horas extraordinárias por dia, com adicional de 50%. A norma coletiva da categoria nada dispõe a respeito. A empresa nega-se a pagar as horas extraordinárias, entendendo que não se configura o sistema de turnos ininterruptos de revezamento, porque o intervalo para refeição e descanso e o repouso semanal remunerado descaracterizam o sistema de turnos ininterruptos.

Na condição de advogado de Antonio, oriente-o quanto a eventual direito às horas extraordinárias diárias e, ainda, se a escala de horário caracteriza ou não o sistema de turnos ininterruptos de revezamento.

19. Considere as seguintes afirmações sobre alterações do contrato de trabalho:

I. É ilícita a alteração contratual que resulte em prejuízo direto ou indireto ao empregado. 

II. É lícita a alteração contratual, fruto do consenso entre empregado e empregador, independentemente do seu efeito no contrato de trabalho.

III. É lícita a alteração contratual decorrente do mútuo consentimento e que não trouxer prejuízo direto ou indireto ao empregado.

IV. É ilícita a alteração contratual fruto do consenso entre empregado e empregador, apenas se causar prejuízo direto ao empregado.

SOMENTE é correto o que se afirma em

(A) I e II

(B) I e III

(C) II e III

(D) II e IV

(E) III e IV

20. Em caso de dano causado à empresa pelo empregado, o empregador pode efetuar descontos no seu salário

(A) se constatado o dano, independentemente de culpa ou dolo e de ajuste anterior.

(B) na hipótese de dolo comprovado do empregado, desde que ajustado previamente.

(C) se constatado dolo ou culpa do empregado, independentemente de ajuste anterior.

(D) sempre que constatado o dolo do empregado e, no caso de culpa, desde que ajustado previamente.

(E) somente na hipótese de dano decorrente de culpa do empregado, devidamente comprovada.

21. Com relação aos adicionais, o empregado que trabalha em condição insalubre e passa a trabalhar também em condição perigosa

(A) poderá receber ambos cumulativamente, diante do caráter mais adverso de seu trabalho.

(B) poderá receber ambos, mas até o limite máximo de 50% do salário mínimo.

(C) deverá optar por um dos dois adicionais.

(D) receberá sempre o adicional pago inicialmente.

(E) receberá o adicional resultante do que for ajustado

por escrito em seu contrato de trabalho

22. Instruções: a questão seguinte contém duas afirmações. Assinale, na folha de respostas,

(A) se as duas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira.

(B) se as duas são verdadeiras e a segunda não justifica a primeira.

(C) se a primeira é verdadeira e a segunda é falsa.

(D) se a primeira é falsa e a segunda é verdadeira

(E) se as duas são falsas.

São obrigatórias a filiação sindical, bem como a manutenção da filiação a sindicato representativo de empregados ou de empregadores

PORQUE

é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de empregados ou de empregadores, na mesma base territorial.

23. Considera-se hipótese de suspensão do contrato de trabalho

A) o afastamento do trabalho até três dias consecutivos em virtude de casamento.

B) os intervalos intrajornadas remunerados.

C) o afastamento do trabalho por motivo de doença, até 15 dias.

D) a participação pacífica em greve sem o recebimento de salário.

E) o período em que o empregado estiver em gozo de férias.
24. Segundo a Consolidação das Leis do Trabalho, com relação ao aviso prévio é certo que:

A) A falta de aviso prévio por parte do empregado não dá ao empregador o direito de descontar os salários correspondentes ao prazo respectivo.

B) A falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários correspondentes

ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço.

C) Não é devido o aviso prévio na despedida indireta, por expressa vedação legal.

D) O reajustamento salarial coletivo, determinado no curso do aviso prévio, beneficia o empregado

preavisado da despedida, exceto se recebeu antecipadamente os salários correspondentes ao período do aviso.

E) Dado o aviso prévio, a rescisão torna-se efetiva de imediato, independentemente de expirado o respectivo prazo.
25. A habitação e alimentação fornecidas como salário-utilidade deverão atender aos fins a que se

destinam e não poderão exceder

A) 50% do salário contratual.

B) 50% e 30% do salário contratual, respectivamente.

C) 30% e 50% do salário contratual, respectivamente.

D) 25% e 20% do salário contratual, respectivamente.

E) 20% e 25% do salário contratual, respectivamente.

26. Maria e João são empregados rurais. Maria trabalha na lavoura e João trabalha na pecuária. Maria e João terão direito ao adicional noturno no período das

A) 21 horas de um dia às 5 horas do dia seguinte e 20 horas de um dia às 4 horas do dia seguinte,

respectivamente.

B) 20 horas de um dia às 4 horas do dia seguinte, por expressa determinação legal.

C) 20 horas de um dia às 5 horas do dia seguinte, por expressa determinação legal.

D) 20 horas de um dia às 4 horas do dia seguinte e 19 horas de um dia às 3 horas do dia seguinte,

respectivamente.

E) 19 horas de um dia às 4 horas do dia seguinte e 21 horas de um dia às 5 horas do dia seguinte,

respectivamente.
27. Mario é representante dos empregados membro suplente de Comissão de Conciliação prévia. Neste caso,

A) é vedada a dispensa de Mário desde o registro de sua candidatura até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave.

B) não será vedada a dispensa de Mário porque só é vedada a dispensa de membro titular de Comissão de Conciliação prévia.

C) é vedada a dispensa de Mário desde sua eleição até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave.

D) é vedada a dispensa de Mário desde sua eleição até seis meses após o final do mandato, salvo se cometer falta grave.

E) é vedada a dispensa de Mário desde o registro de sua candidatura até seis meses após o final do mandato, salvo se cometer falta grave.
28. Com relação à equiparação salarial é certo que

A) para efeito de equiparação de salários em caso de trabalho igual, conta-se o tempo de serviço no emprego e não na função.

B) para efeitos de equiparação salarial o nome dado à função pelo empregador possui grande relevância.

C) trabalho de igual valor é o que for feito com a mesma perfeição técnica, entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço não seja superior a 3 anos.

D) a melhor formação técnica do paradigma ou sua melhor escolaridade são fatores que impedem a

equiparação salarial.

E) é possível a equiparação salarial de trabalho intelectual, que pode ser avaliado por sua perfeição técnica.
29. O adicional de periculosidade

A) será de 30% sobre o salário básico do empregado, com os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participação nos lucros da empresa.

B) pago com habitualidade integra o FGTS, o 13o salário, o aviso prévio, às férias e a indenização.

C) não é devido aos empregados que operam bomba de gasolina por expressa vedação legal.

D) será de 30% sobre o salário mínimo, sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou

participação nos lucros da empresa.

E) poderá ser concedido concomitantemente com o adicional de insalubridade, desde que o empregado trabalhe em condições insalubres e perigosas.
30. Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou convenção coletiva de

trabalho, o excesso de horas de um dia for compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período

A) máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias.

B) máximo de dois anos, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias.

C) máximo de dois anos, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de doze horas diárias.

D) máximo de seis meses, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias.

E) livremente estipulado no acordo ou convenção coletiva, à soma das jornadas semanais de trabalho

previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de doze horas diárias.
31. Considere as seguintes assertivas a respeito da alteração do contrato individual de trabalho:

I. O empregador poderá fazer, unilateralmente, ou em certos casos especiais, pequenas modificações no contrato de trabalho que não venham a alterar significativamente o pacto laboral, nem importem prejuízo ao operário.

II. A transferência do empregado é considerada alteração lícita no contrato de trabalho, ocorrendo ou não mudança de residência do obreiro.

III. O empregador que sempre recebeu salário em dinheiro pode, por ato unilateral do empregador, passar a receber salário misto, sendo parte em dinheiro e parte em utilidades, uma vez que não há prejuízos ao obreiro em razão da não redução salarial.

IV. Os salários não poderão ser reduzidos, salvo se houver negociação com o sindicato profissional,

mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho.

Está correto o que se afirma APENAS em

A) I e II.

B) I, II e III.

C) I e IV.

D) II e III.

E) II, III e IV.
32. Considere as seguintes assertivas a respeito da remuneração:

I. Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber.

II. Não integram o salário as comissões, percentagens e gratificações ajustadas.

III. Considera-se gorjeta apenas a importância espontaneamente dada pelo cliente ao empregado.

IV. Incluem-se nos salários as ajudas de custo e abonos pagos pelo empregador.

De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho está correto o que se afirma APENAS em

A) I e IV.

B) I, II e IV.

C) I e II.

D) II, III e IV.

E) I, II e III.
33. Considera-se hipótese de suspensão do contrato de trabalho

A) o afastamento do trabalho até três dias consecutivos em virtude de casamento.

B) os intervalos intrajornadas remunerados.

C) o afastamento do trabalho por motivo de doença, até 15 dias.

D) a participação pacífica em greve sem o recebimento de salário.

E) o período em que o empregado estiver em gozo de férias.
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